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RESUMO: 
Partindo da importância das condições do entorno de uma instituição educativa como 
um dos princípios modeladores desta educação – seja esta escolar ou não - o presente 
estudo faz uso do caso da implantação do Liceu Coração de Jesus,  a primeira casa 
salesiana  no  estado  paulista,  como  exemplo  de  uma  construção  de  uma  instituição 
educativa. O contexto sócio-político da cidade de São Paulo nas ultimas décadas do 
século  XIX é aprofundado no sentido  de  propor  uma compreensão da  formação de 
modelos escolares que, institucionalizados pelo Estado, balizaram a educação paulista. 
Por meio da implantação salesiana é vislumbrado diferentes quadros que compõem o 
cenário daquela sociedade. Além dos movimentos políticos, a condição e os interesses 
da  Igreja  Católica,  a  diversidade  e  a  concorrência  entre  as  propostas  educativas 
possibilitaram uma reflexão frente aos múltiplos sentidos de educação. O olhar para a 
cidade, por outro lado, permite uma melhor compreensão de uma proposta educativa e, 
da mesma forma, de uma instituição escolar. Neste sentido, olhar o Liceu Coração de 
Jesus ultrapassa a reflexão sobre a escola, mas possibilita a compreensão de um espaço 
e as diferentes funções que um ensino assume ao interagir neste espaço.
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ABSTRACT: 
Based on the importance of the conditions surrounding on an educational institution as 
one of the principles of education modelers – scholar or not -  this study use the case of 
Liceu Coração de Jesus implantation, the first salesian house in São Paulo state, as an 
example of building an educational institution. The socio-political context of São Paulo 
in the last decades of the nineteenth century is furthered to propose an understanding 
about the formation of school models, that institutionalized by the State, influenced the 
education system in São Paulo. Through the salesian implantation, different frames that 
make much of that society can be understood.  In addition to political movements, the 
condition  and  interests  of  the  Catholic  Church,  diversity  and  competition  among 
educational proposals allowed a reflection  about the multiple meanings of education. 
The look to the city allowed a better understood of one education proposal, and in the 
same way, to one scholar institution. In this meaning, looking to the Liceu Coração de 
Jesus exceed the reflection about school, but enables a understood of one space and the 
different functions that one teaching assumes in that space. 
Keywords: Salesian Education; city; Heart of Jesus School.
Introdução
O intenso discurso sobre escolarização vem centralizando as ações educativas na 
escola,  resultando  ao  longo  dos  anos  não  só  em prédios  escolares,  obrigatoriedade 
escolar mas na transformação da educação como uma bandeira que se concretiza em 
políticas públicas, principalmente em termos escolares.   Entretanto se faz necessário 
pensar sobre esta educação não em um sentido escolar, mas vinculada a uma sociedade, 
interagindo com valores, interesses e relações que resultem em uma instituição, seja ela 
escolar ou não.  
A História da Educação vem se ocupando da relação das instituições educativas 
com a sociedade, enxergando a escolarização como um dos produtos das relações dos 
diferentes âmbitos culturais, historicizando e colocando-a como um dos instrumentos 
das ações educativas. Dessa maneira, o olhar para o entorno da escola se revela não só 
como uma forma de compreendê-la mas como maneira de refletir sobre as intenções e 
propostas de educação para determinado tempo e espaço.  
O espaço oferece uma orientação aos corpos, definindo as situações adequadas 
para realizar cada tarefa social. Como condicionante, o espaço:
Carrega,  em  sua  configuração  como  território  e  lugar,  signos, 
símbolos e vestígios da condição e das relações sociais de e entre 
aqueles que o habitam. O espaço comunica, mostra, a quem sabe ler,  
o emprego que o ser humano faz dele mesmo. Um emprego que varia 
em  cada  cultura;  que  é  um  produto  cultural  específico,  que  diz 
respeito  não  só  às  relações  interpessoais  –  distâncias,  território 
pessoal, contatos, comunicação, conflitos de poder -, mas também à 
liturgia e ritos sociais, à simbologia das disposições dos objetos e dos 
corpos  –  localização  e  posturas  –  à  sua  hierarquia  e  relações. 
(VIÑAO FRAGO; ESCOLANO, 2001, p. 64)
Pensar  a  educação  condicionada  ao  espaço  amplia  as  formas  de  educação  e 
permite um condicionante comum à escola e à educação não formal, aproximando-as 
como  ações  submetidas  às  relações  interpessoais,  à  liturgia  e  ritos  sociais,  às 
simbologias dos objetos e dos corpos e às hierarquias e relações. 
Dessa forma, este artigo se propõe a pensar na implantação de uma instituição 
em um espaço específico (centro de São Paulo) e em um tempo particular  (segunda 
metade do século XIX). Neste sentido as ações desenvolvidas nesta instituição, mais do 
que  inseridas  em  uma  organização  formal  e  escolarizada,  revelam  relações, 
formalidades, simbologias e hierarquias que uma sociedade entende como necessárias 
para a transmissão e produção de conhecimento.   
Como parte  de uma dissertação de mestrado defendida na área de história  e 
historiografia da educação, o presente artigo propõe o caso do Liceu Coração de Jesus, a 
primeira  casa  salesiana  implantada  no  estado  de  São  Paulo,  como  um  caso  de 
confluência de diferentes interesses em torno da educação, concretizando-se na ereção 
de um liceu católico na região que se revelaria o centro econômico e social da capital  
paulista, a qual crescia e se urbanizava com a economia cafeeira. 
A Capela do Sagrado Coração de Jesus foi assumida pelos salesianos em 1885 
sob proposta de cuidar de suas atividades paroquiais e litúrgicas, bem como desenvolver 
um liceu de artes e ofícios. Para esta proposta as ações salesianas na Argentina e no 
Uruguai  serviram como  referências  para  o  próprio  imperador  D.  Pedro  II  apoiar  e 
financiar a chegada dos religiosos no país em 1883 na cidade de Niterói (AZZI, 2000, p. 
102). 
A partir de sua chegada, os salesianos organizaram uma instituição de ensino 
baseada  no  Sistema  Preventivo  Salesiano97.  Oferecendo  um  ensino  primário  e 
profissional, o Liceu propunha uma instrução ao trabalhador. Ao propô-la, os religiosos 
adicionavam à questão moral, a vertente católica. 
Com seus objetivos e públicos demarcados, o Liceu iniciou suas atividades com 
o internato. A data 29 de junho de 1886 marcou seu início com a entrada de dois alunos 
provenientes de Itatiba e de São Paulo, formando a primeira turma que naquele mesmo 
ano  completaria  24  internos.  Ainda  no  ano  de  1886,  aconteceria  a  instalação  das 
primeiras Escolas Profissionais Salesianas em São Paulo. (MARCIGAGLIA, 1955, p. 
40).  Além  dos  formatos  escolares,  existia  desde  1885  o  Oratório,  com  uma  parte 
destinada aos meninos e outra às meninas cuidadas pelas damas de Guarda de Honra.
A importância da instrução de ofícios a  jovens carentes é percebida na carta 
enviada em 1890 pelo salesiano D. Lasagna, responsável em intermediar e tratar das 
aberturas de casas salesianas nos territórios brasileiros, para Miguel Rua, sucessor de 
Dom Bosco na direção da congregação: “Aqui cada casa deverá sempre ter algumas 
oficinas, embora também os estudos devam ser cultivados. Pois a ideia de ensinar artes 
e ofícios nos faz populares e aceitos a todos” (FERREIRA, 2007, p. 148).
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 O método preventivo desenvolvido por Dom Bosco a partir de suas ações com as crianças e jovens, 
tornou se famoso por conciliar o tripé da razão, religião e  amorevolezza.  Os diferentes trabalhos dos 
Salesianos permeavam a idéia de educação preventiva, comum na Europa frente às correntes liberais e 
comunistas.  O  Sistema  Preventivo  de  Dom Bosco,  como ficara  conhecido,  aliava  a  necessidade  da 
prevenção com a de racionalidade
O ensino de uma arte ou ofício subentendia trabalhos manuais ou funções em 
uma  cadeia  produtiva,  não  compreendendo  cargos  administrativos,  burocráticos. 
Destarte, o ensino salesiano era proposto para desempenhar um papel como formador de 
mão  de  obra  no  sistema  produtivo  do  século  XIX.  Contemplando,  desta  forma,  a 
demanda  de  uma cidade  que  crescia  e  se  configurava  como o  centro  da  economia 
cafeeira e propulsora de uma futura economia industrial. Neste sentido, voltar-se-á ao 
quadro paulistano do final do século XIX para compreender quais conflitos e desafios 
os salesianos se propuseram a intervir e desempenhar no espaço em que chegaram.
A configuração da capital paulista e o papel da educação
A partir da segunda metade do século XIX, da mão de obra necessária para a 
agricultura,  da  oferta  de  serviços  e  infra-estrutura  para  o  comércio  de  café,  e 
posteriormente à indústria, São Paulo passou a atrair cada vez mais libertos, imigrantes, 
caipiras  e  migrantes  brasileiros  que chegavam a  fim de  ocupar  os  novos  postos  de 
trabalho que a economia cafeeira fazia surgir.  A demanda por bens de consumo fez 
surgir fábricas têxteis, de cal, cerâmica, papel, fósforos, carruagens, móveis e serrarias. 
Com a ampliação do comércio, a concentração de capital possibilitou o investimento em 
estradas  de  ferros,  novas  construções  e  aprimoramento  urbano.  Da  necessidade  de 
escoar o café para os portos, São Paulo foi desenvolvendo seu transporte ferroviário 
com a implantação da Estrada de Ferro Santos-Jundiaí em 1867; da Estrada de Ferro 
Sorocabana e  a  instalação da  Estrada  de  Ferro Mogiana  em 1872 e da  chegada da 
Estrada de Ferro Rio de Janeiro -  São Paulo em 1877 (SOUZA, 2004, p. 525).  Do 
espaço ocupado entre o Anhangabaú e o Rio Tamanduateí por casas de taipas, igrejas, 
pelo Palácio do Governo e pela Câmara Municipal, a área urbana foi ampliada pelo que 
foi denominada cidade nova. Deste novo espaço, surgiram novos bairros residenciais 
que preocupados com a legislação arquitetônica, portavam uma infra-estrutura de água, 
luz, calçamento, bondes (GLEZER, 1994-1995, p. 19). Ao mesmo tempo, bairros mais 
afastados  concentravam proletários,  negros  e  outros  tipos  de  excluídos  de  qualquer 
benefício que a urbanização pudesse trazer. 
A elite  paulistana,  monopolizadora  do  poder,  se  fortaleceu  com a  economia 
cafeeira e se reproduziu através da apropriação de poder ao formar uma rede de alianças 
que ligava os membros da elite entre si e se manifestava em apadrinhamentos políticos e 
sociais (CAMPOS, 2004, p. 21). Em contrapartida, o desestímulo ao uso da mão de obra 
negra  e  incentivo  da  entrada  de  imigrantes  proporcionou  uma  diversificação  da 
sociedade que passou a ser classificada a partir de valores sociais que determinavam a 
posição de cada um em uma escala social. 
O espaço, que não se pretendia igualitário,  precisava criar um sentimento de 
pertença em seus moradores e em cada um a ideia de uma tarefa a realizar, um papel a 
desempenhar enquanto cidadão.  Portanto, a formação deste cidadão deveria visar uma 
inserção no espaço urbano, sem garantir-lhes uma participação política. A regeneração 
pelo  trabalho,  o  desenvolvimento  de  uma  moralidade  apoiada  na  religião  e  uma 
instrução  das  virtudes  cívicas  tornavam-se  os  recursos  que,  alinhados  à  vertente 
preventiva, formavam o cidadão urbano e moderno. Sendo assim, instituições como a 
família, as Igrejas (tanto a católica como a protestante), a escola, a fábrica, a prisão e o 
hospital converteram-se em importantes instrumentos de disciplinamento por embutir, 
através de seu funcionamento, novos hábitos e maneiras de ser (SEVCENKO, 1992).
A modernidade era, por sua vez, um objetivo que as cidades, estados e países 
perseguiam a fim de se inserir na nova ordem mundial. O ideário moderno se tornou a 
bandeira  dos  programas  liberais  e  positivistas  republicanos.  O  positivismo,  como 
filosofia  da  humanidade,  depositava  na  ciência  toda  possibilidade  de  ordenamento 
social e progresso. Consequentemente, a razão, como “medida de todas as coisas”, se 
tornou a base da ciência moderna. A escola se converteu em um símbolo do progresso, 
pois, baseada na razão, inculcava em seus alunos a ciência e os ordenava socialmente. 
Entretanto  o  ensino  escolar  se  diferenciava  conforme  os  grupos  a  que  se 
destinava.  A  partir  dos  códigos  e  hábitos  ensinados  nas  escolas,  seus  alunos  se 
diferenciavam  e  se  reconheciam  dentro  de  grupos  sociais.  O  ensino  primário  foi 
relacionado  diretamente  com  o  objetivo  de  pertença  e  a  formação  de  um  cidadão 
engajado com a nação. A fim de forjar uma nova consciência cívica por meio da cultura 
nacional e por meio da inculcação de saberes associados à noção de progresso (JULIA, 
2001, p. 23), o ensino primário pretendia formar um cidadão que enxergasse o trabalho 
como o dever para com a sua nação. Por essa razão, o objetivo do ensino primário era 
alfabetizar e ensinar as quatro operações matemáticas. O ensino secundário, por sua vez, 
se ocupava de uma disseminação da cultura escrita. Clarice Nunes atesta que a escrita 
deixava de ser apenas um recurso das instituições religiosas, jurídicas e comerciais e se 
tornava um traço característico de uma classe social em seu conjunto (NUNES, 2000, p. 
38). 
O ensino primário na capital paulista se tornou a forma de disciplinar e formar a 
crescente  massa  operária.  Simultaneamente,  através  do  ensino  secundário,  eram 
fornecidas  aos  filhos  das  elites  uma  formação  humanística  e  uma  erudição  que  os 
possibilitasse a se tornar também a elite intelectual. Pois, embora fosse preciso fornecer 
ensino a toda sociedade, não se tratava de oferecer todo o ensino para toda a sociedade 
(HILSDORF, 2005, p. 61)
O  ensino  primário  se  tornou  bandeira  de  diferentes  grupos  políticos  e 
ideológicos,  pois  ao  tomar  a  escola  como espaço de socialização por  excelência  da 
criança proletária, pode-se também moldar esses futuros trabalhadores conforme valores 
e ideais mais apropriados para a perpetuação dos grupos políticos e sociais (VARELA; 
ALVAREZ-URIA, 1993, p. 199). A escola se tornou um objeto de concorrência quando 
se  percebeu  a  relação  entre  controle  da  educação  e  controle  político.  A educação 
assumiu um novo caráter político no século XIX, ao ter na construção de um Sistema 
Nacional de Ensino uma importante ferramenta para a construção do Estado nacional 
laico e republicano.
Nesta situação pode-se caracterizar o Brasil a partir da 2ª metade do século XIX. 
Diante da crise da monarquia brasileira, causada pelas disputas pelo poder político entre 
segmentos das classes dirigentes, em 1889 sucedeu o Golpe da República. O exército 
juntamente com os cafeicultores, organizados nos Partidos Republicanos provinciais, e 
uma pequena parcela de representantes das camadas médias urbanas propuseram um 
novo  Estado,  que  livre  de  uma  hierarquia  monárquica,  possibilitava  o  seu  controle 
político (HILSDORF, 2005, p. 61). Apesar da mudança de governo, Hilsdorf considera 
como um só período na história da educação os anos de 1870 a 1920 devido às lutas de 
forças entre os republicanos e os monarquistas. 
A luta  pelo  controle  político  tornou  a  educação  uma  tarefa  republicana  por 
excelência,  tanto  na  fase  da  propaganda  quanto  na  fase  da  instituição  do  regime 
(HILSDORF, 2005, p. 60, 61):  
O que  os  propagandistas  republicanos  diziam é  que  somente  eles 
tinham condições, de ouvindo as reivindicações populares, agir em 
defesa  de  suas  necessidades  mais  prementes  de  representação 
política,  autonomia e progresso material  e moral,  e  garantir-lhes o 
acesso por meio de uma educação moderna disseminada, pois estes 
princípios  estavam  inscritos  apenas  no  regime  republicano 
(HILSDORF, 2005, p. 63).
A instauração de uma nova ordem exigiu novos métodos e  novas formas de 
ensinar, relacionando diretamente a educação à escola. A criação da escola modelo e dos 
grupos  escolares  garantiram respectivamente  a  propagação  de  métodos  de  ensino  e 
práticas de organização da vida escolar, bem como padronizaram o ensino, o programa e 
as prescrições legais relativas a materiais, disciplinas, calendário, exames, matrículas, 
controle  de  freqüência  e  higiene  das  escolas  que  estavam reunidas  em um mesmo 
prédio. 
Em termos legais, o Congresso Estadual determinou na Constituição Paulista de 
1891 o ensino primário como gratuito e obrigatório; enquanto ao ensino secundário, ao 
superior  e  ao  profissional  a  possibilidade  de  serem  ministrados  por  indivíduos  ou 
associações, podendo ou não ser subvencionados pelo Estado. Na Reforma Geral da 
Instrução Pública, que se iniciou em 1892, foi estabelecido o ensino primário seriado 
para crianças de 7 a 12 anos; a construção e suprimento dos prédios escolares; o serviço 
de inspeção escolar;  conselho superior de instituição pública,  instauração de exames 
públicos; controle de matrícula e frequência; criação de 4 escolas normais para o ensino 
primário,  3 ginásios para ensino secundário e escolas noturnas para adultos que não 
tivessem cursado o ensino primário (BONTEMPI Jr, 2004, p. 536). 
Ao proporcionar  a  alfabetização  da  população  através  do  ensino  primário,  a 
escola republicana anunciava a participação política dos alfabetizados no novo regime 
através das eleições diretas. As reformas do ensino se articulavam com o discurso de 
avanços  econômicos,  tecnológico,  científico,  social,  moral  e  político, 
institucionalizando  determinados  modelos  e  enquadrando  a  educação  em  formatos 
escolares relacionados a modelos republicanos
Razões para o Sistema Preventivo Salesiano em São Paulo
Do Manifesto Republicano de 1870 à Reforma Caetano de Campos em 1891, o 
ensino paulista republicano voltou-se para uma formação de mão de obra que pudesse 
tanto  trabalhar  livremente  no  ascendente  mercado  paulista  como  votar  nas  eleições 
como  alfabetizado  e  logo,  cidadão.  Um  ensino  que  formasse  para  o  ofício  e 
simultaneamente  inserisse  os  valores  da  obediência  e  da  disciplina  em seus  alunos 
poderia ser útil na sociedade paulistana.
Os  salesianos  foram  uma  das  iniciativas  que  se  propuseram  a  essa  função. 
Através do Sistema Preventivo que transmitia a razão, a religião e o afeto como as bases 
educativas, o Regolamento98 apontava o trabalho como condição humana e um critério 
moral para se tornar um bom homem. 
O crescimento e a urbanização de São Paulo atraíram não apenas pessoas, mas 
também propostas  educativas  de disciplinarização para  essas.  Neste  espaço a  Igreja 
Católica se lançou para a função de educadora a fim de resgatar uma participação junto 
ao  poder  público.  Os  salesianos,  enquanto  uma  congregação  surgida  sob  os  ideais 
ultramontanos99 e evangelizadora contra a expansão protestante, tornou-se um de seus 
fomentadores.  
Até agora foi apontada a implantação do sistema preventivo como conveniente 
para  o contexto  paulista,  entretanto  o inverso  também é verdadeiro.  A chegada dos 
salesianos em São Paulo vem ao encontro de necessidades e interesses da Igreja.  O 
desafio de implantação em uma nova cidade não se justifica apenas pelo crescimento, 
mas pelas funções que a congregação se presta a exercer para o clero paulistano. Diante 
desse quadro, discorre-se sobre as vantagens da obra salesiana para a Igreja Católica e 
para a concorrência com as propostas protestantes. 
Os salesianos como instância educadora do catolicismo ultramontano
A ideia de progresso e autonomia moral e material pregados pelos ideais liberais 
e  republicanos  defendia  uma liberdade  do Estado em relação à  Igreja.  Considerada 
aliada à monarquia devido ao regime de padroado, a Igreja era considerada um dos 
sustentáculos do Império. Entretanto, nas últimas décadas de seu governo, a aliança foi 
se desmantelando frente à disputa de poder e autonomia entre o clero ultramontano e o 
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2   Regolamento per le case della Società di S. Francesco di Sales  é o resultado da sistematização das 
regras  e  funções  para  cada  casa  salesiana,  foi  publicado  pela  primeira  vez  em  1877  por  exigência 
institucional que institucionalizava a Sociedade São Francisco de Sales.  
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 Orientação eclesiástica a partir da segunda metade do século XIX, no qual a Igreja Católica Romana se  
afirmava clerical, sacramentalista, centrada no Vaticano e contrária às ideologias liberais e socialistas. As 
determinações  configuraram uma religiosidade  diferente  das  devocionais  tradicionais.  Novas  festas  e 
solenidades, como mês dedicado à Maria, ao Sagrado Coração de Jesus e ao Rosário, foram instituídas  
sob liderança dos padres e bispos. Antigas irmandades foram substituídas por novas associações leigas as 
quais  eram dependentes  e  controladas  pelo  governo  eclesiástico.  As  atividades da  Igreja  Católica  se 
voltaram ao sacerdote, o qual além de organizar as solenidades era também a figura legitimada a exercer 
os sacramentos, práticas que todos os devotos deveriam buscar. 
governo imperial que culminou na Questão Religiosa100. Fato que serviu às lideranças 
republicanas como exemplo da necessidade de limitar o poder eclesiástico. O governo 
para o povo, conforme se pregava, não poderia ter aliança e oferecer privilégios a uma 
instituição. Por isso, a separação do Estado com a Igreja era anunciada pelo governo 
republicano. 
Além das transformações no regime político, cabe aqui ressaltar a substituição 
do  catolicismo  brasileiro,  colonial  e  iluminista  para  os  moldes  do  catolicismo 
ultramontano,  centralizado  em  Roma.  Diante  do  estado  laico  e  do  catolicismo 
romanizado, era necessária uma nova organização e uma nova rentabilidade à Igreja. 
Miceli descreve a situação da Igreja: 
Na  conjuntura  de  implantação  do  regime  republicano,  a  Igreja 
católica passou a enfrentar um duplo desafio. A tarefa mais urgente 
era,  sem  sombra  de  dúvida,  a  definição  de  uma  moldura 
organizacional própria em condições de garantir autonomia material, 
financeira,  institucional,  doutrinária  capaz  de  respaldar  quaisquer 
pretensões futuras de influencias políticas. Não podendo mais contar 
com  subsídios  governamentais,  cumpria  desenvolver  atividades  e 
serviços  de  molde  a  assegurar  margem  razoável  de  rentabilidade 
(MICELI, 2009, p. 24). 
Uma das principais atividades que garantia essa rentabilidade era a educação. O 
ensino ministrado por religiosos passou a ser uma das principais áreas de atuação da 
Igreja Católica. Esta era também interessante por proporcionar a formação do clero e a 
educação dos leigos nos novos parâmetros do catolicismo ultramontano.  No estado de 
São Paulo, a Igreja Católica começava a montar a sua própria rede de ensino desde os 
anos cinquenta, trazendo os capuchinhos franceses para abrir o Seminário Diocesano de 
São Paulo em 1857 (WERNET, 1985, p. 132); e os jesuítas italianos e a congregação 
das Irmãs de São José para abrir colégios para leigos (HILSDORF, 2009b, p. 10). A 
intensificação da vinda de congregações européias para o Brasil promoveu a chamada 
europeização do clero e a intensificação de escolas e obras dirigidas por estes religiosos 
europeus. A orientação ultramontana determinava um novo tipo de clero. Afastado das 
atividades políticas e sociais, o sacerdote deveria concentrar-se no aspecto cultural e 
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 Termo usado na historiografia brasileira para se referir à tensão gerada entre a Monarquia e a Igreja após 
a prisão, decretada por D. Pedro II, dos bispos do Pará e de Olinda, por perseguirem membros maçons. 
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HILSDORF, 2009a, p. 7) 
religioso, além de uma disciplina maior e do enfoque ao celibato (WERNET, 1985, p. 
132). 
Dentro  da  nova  economia  capitalista  industrial,  velhos,  doentes,  crianças 
abandonadas  ficaram à  margem  do  processo  de  urbanização  e  industrialização  que 
ocorria  na  sociedade  brasileira.  Simultaneamente,  os  operários  e  colonos  eram 
explorados por fazendeiros e  industriais.  A fim de evitar  a formação de uma massa 
rebelde e reivindicante, essa nova burguesia cedia seus excedentes em doações para a 
ereção e manutenção de obras sociais de congregações religiosas: 
A burguesia cafeeira e a incipiente burguesia industrial oferecem, ao 
lado da dura exploração do trabalho,  uma face de benemerência e 
generosidade, tendo seus nomes inscritos na lista de benfeitores na 
construção de igrejas, colégios, asilos e santas casas de misericórdia 
(BEOZZO, 1983, p. 104). 
A relação de favores estabelecida consolidava uma aliança político-doutrinária 
de pretensões católicas e cientes da colaboração ideológica eficaz que a Igreja estava em 
condições de prestar à consolidação da nova ordem social e política (MICELI, 2009, p. 
19). 
A Igreja Católica contribuiu com a unificação do sistema político republicano e 
encontrou meios de recuperar parte do terreno político e institucional que havia perdido 
com a separação do Estado, driblando as medidas impostas pelo governo provisório 
republicano  no intuito  de  cercear  sua  influência  política  (MICELI,  2009,  p.  28).  A 
solução para seus problemas se revelava, portanto, com a fundação de novas escolas. 
Atendendo  aos  interesses  das  elites  dirigentes,  as  novas  fundações  garantiam  uma 
rentabilidade. Além de ocupar espaços que haviam sido divididos com a concorrência 
protestante, a qual conseguira penetrar no país devido às lutas da igreja católica entre 
sua vertente tradicional regalista/popular versus a ultramontana (FRAGOSO et al. apud 
HILSDORF, 2009a, p. 23). 
Diante  da  reforma  do  ensino  paulista  e  do  papel  modelar  que  as  propostas 
protestantes tomaram nesta, fazia-se urgente à Igreja Católica oferecer uma educação 
voltada  ao  trabalho  manual,  comercial  e  industrial  que  cumprisse  uma  função 
disciplinadora.  Os salesianos foram uma das congregações que se prestaram a estes 
propósitos. 
O bispo paulista D. Lino Deodato Rodrigues de Carvalho, seguidor da política 
reformista (adepto ao catolicismo ultramontano), escreveu uma circular em 10 de agosto 
de 1882 expondo a intenção de instalar uma instituição escolar. Nesta, o bispo evidencia 
uma proposta de educação:
Preocupava  legitimamente  o  coração  de  todo  patriota  ver  que 
enquanto  nossas  cidades  e  capitaes  crescem  em  importância 
corpulência,  na  mesma  proporção  se  abate  o  brasileiro  por  sua 
ignorância  profissional.  [...]  vieram confirmar  a  necessidade  de  se 
levar a effeito a ereção do Lyceu de Commercio, Artes e Officios. 
[...] Quanto ao pessoal docente tem se dado passos no intuito de obte-
lo  da  importantíssima  Sociedade  Salesiana  de  Turim,  que  tem 
derramado incalculáveis benefícios nas republicas da América. 
Inapreciáveis resultados tem alcançado a Sociedade Salesiana não só 
em relação  as  Artes  e  Officios,  como relativamente  ao  ensino  do 
Commercio  e  das  Industrias,  fabricando  nas  officinas  de  seus 
estabelecimentos  o  papel,  fundindo  tippos,  imprimindo  obras 
importantes,  encardenando-as.  A  marcenaria,  a  sapataria,  a 
architectura,  a pintura,  a musica,  enfim, a todas as artes e officios 
vivem nesses  estabelecimentos  em companhia  da  litteratura  e  das 
ciencias.  São  esses  os  nossos  desejos,  são  essas  as  nossas 
aspirações101 (DEODATO, 1882). 
O bispo  relacionava  o  crescimento  da  cidade  com o  aumento  da  ignorância 
profissional. O verbo abater traz uma negatividade à condição do brasileiro. Entretanto, 
para modificar  essa situação é apresentado o  Lyceu de Commercio,  Artes e Officios 
como solução. A proposta de um liceu é identificada com a urbanização e a necessidade 
de uma formação profissional. O termo liceu, usado para denominar uma instituição 
escolar,  é  marcado  por  Clarice  Nunes  como  instância  da  sociedade  imperial,  de 
economia agroexportadora e escravista e de predomínio na vida rural.  .  Foi criado no 
Império e nas capitais de suas províncias a partir de uma política excludente do Estado 
que destinava a educação aos filhos das classes privilegiadas (NUNES, 2000, p. 39). 
Apesar de o termo remeter à sociedade rural e imperial, seu caráter urbano marcava um 
destaque social, pois somente os filhos de classes mais abastadas poderiam ser mantidos 
na cidade. 
Na  circular  de  1882,  a  modalidade  de  liceu  é  estendida  a  uma  classe  mais 
popular ao oferecer todas as artes e officios. Além do uso do termo na circular católica, 
a nomenclatura de liceu é também usada em outra proposta de ensino: o Liceu de Artes 
e Ofícios. 
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Do mesmo modelo da Escola do Povo inaugurado na Corte em agosto de 1873 
(HILSDORF,  2005,  p.  63),  a  Sociedade  Propagadora  de  Instrução  Popular  (que  na 
década seguinte se torna o Liceu de Artes e Ofícios) funda no mesmo ano na cidade de 
São Paulo, uma instituição educativa com as pretensões de atender as demandas de um 
mercado de trabalho em constituição, qualificando cidadãos para diferentes profissões e 
sujeitando o povo a uma moral social através da instrução primária e, em alguns casos, 
secundária. Carmen Sylvia Vidigal Moraes em seu artigo “A maçonaria republicana e a  
Educação:  um  projeto  para  a  conformação  da  cidadania” inclui  a  Sociedade 
Propagadora  de  Instrução  Popular  como  um  dos  casos  de  escolas  maçônicas  e 
republicanas  no  estado de São Paulo  e  as  maneiras  que  estas  inseriram,  através  da 
instrução, uma moral ligada aos preceitos do liberalismo (Moraes, 1998). 
O uso do termo liceu em duas propostas distintas pode levar a supor que o termo 
antes elitista, começou a ser usado para iniciativas populares a fim de proporcionar a 
ideia de um ensino para todos e mascarar a dualidade de ensino.  
Por  outro lado,  a  existência  de uma proposta  de qualificação profissional  de 
vertente maçônica abre outra perspectiva para o ensino católico: disputar espaço com 
iniciativas de outras vertentes religiosas. 
Além do Liceu de Artes e Ofícios, a cidade de São Paulo contava com iniciativas 
protestantes norte-americanas que também ofertavam ensino noturno e popular. Nesse 
quadro, os Salesianos se inserem como uma urgência da Igreja Católica de tratar dessa 
camada  que  necessitava  de  formação  profissional  e  que  deveria  ser  prevenida  das 
iniciativas protestantes. 
Em São Paulo estas iniciativas tomam corpo de grandes colégios a partir de 1870 
com a abertura do Colégio Americano sob liderança dos presbiterianos do norte dos 
Estados Unidos. Posteriormente em 1886, sob gestão de Horace Lane (1885-1912), a 
denominação deste passou a ser Mackenzie College. Fora da capital, os presbiterianos 
do sul abriram em Campinas o Colégio Internacional em 1873. E no ano seguinte, em 
Sorocaba, o Colégio Americano. Posteriormente em 1881, os metodistas se instalaram 
em Piracicaba onde gozavam de proteção política para abrir o Colégio Piracicabano. 
As  escolas  abertas  se  instalaram  em  núcleos  urbanos  que  contavam  com  a 
presença  de  imigrantes  compatriotas  e  apresentavam  grupos  sociais  letrados  que 
poderiam  oferecer  alunos  a  seus  estabelecimentos.  A  mediação  entre  imigrantes, 
missionários liberais  e republicanos foi  feita  pela  maçonaria na esfera privada,  e na 
esfera  pública  pela  imprensa  republicana  liderada  por  Francisco  Rangel  Pestana 
(HILSDORF, 2009c, p. 10). Os republicanos assinalavam os colégios protestantes como 
as instituições munidas dos projetos pedagógicos mais modernos e por esse motivo, 
tornava-os modelos da pedagogia a ser aplicada no Brasil. 
Os colégios protestantes americanos organizavam seus estudos de forma seriada 
e  progressiva.  Ofereciam  classes  de  ensino  normal  profissionalizante  com 
fundamentação pedagógica baseada nas ciências naturais e na filosofia, além de conter 
treino  prático  para  os  futuros  professores.  Em  termos  curriculares,  apresentavam 
conteúdos literários e científicos,  trabalho manual como treino para os estudos nos 
laboratórios,  atletismo,  educação  física  e  ginástica  sueca.  Portadores  do  método 
intuitivo, faziam uso das ‘lições de coisas” como forma de aprendizado. Usavam ou 
adaptavam bibliografia estrangeira.  Além de disponibilizar  também o ensino misto, 
apresentavam em diversos colégios metodistas, batistas e presbiterianos mulheres à 
frente da direção. Os protestantes propunham ainda palestras de divulgação noturnas, 
abertas ao público em geral, como prática de educação popular (HILSDORF, 2009c, p. 
12-13). 
Devido a essas características, as autoridades liberais e republicanas apoiaram 
abertamente  as  escolas  das  igrejas  protestantes  norte-americanas,  considerando-as 
representações para a realização da modernidade ocidental (HILSDORF, 2009c, p. 3). 
Mesmo sendo ainda considerados  colégios confessionais,  os colégios protestantes se 
aproximaram dos valores liberais (capitalismo urbano, instrução para um trabalho livre, 
mercado  aberto,  pluralismo  religioso)  tornando  se  também  modelo  para  o  ensino 
paulista.  A propaganda  republicana  (1875-89)  garantiu  sua  divulgação.  Da  mesma 
forma,  na década de 80,  quando da eleição de políticos  republicanos à Câmara dos 
Deputados Estaduais, a reforma de ensino aprovada em 1887 aprovou a Lei Provincial 
81, de 6/4/1887 (além do regulamento de 22/8/1887 e regulamento específico da Escola 
Normal  de  3/1/1887)  que  introduzia  no  ensino  elementar  e  no  normal,  medidas 
inspiradas dos modelos protestantes. O ensino religioso facultativo; o ensino seriado e 
progressivo; a metodologia intuitiva, concreta e objetiva, baseada no ensino oral, no uso 
de mapas, nos exercícios empíricos e práticos e na observação; imposto para financiar a 
educação; exigência de diploma de normalista para ser professor efetivo; e a criação de 
Conselhos de Ensino provincial e municipal (HILSDORF, 2009b, p. 8) são algumas das 
normas que a  vertente  republicana e  liberal  conseguiu introduzir  no ensino público. 
Muitas dessas medidas se consolidariam três anos mais tarde já no governo republicano 
com a Reforma Caetano de Campos. 
A partir  deste  quadro,  fazia-se necessário para a Igreja Católica,  em especial 
neste artigo aos salesianos, também mostrar-se com uma proposta de educação moderna 
e também reforçar a idéia de desenvolvimento com sua proposta escolar. 
Um dos primeiros documentos relacionados às práticas escolares da instituição 
salesiana é o Prospecto do Lyceu de Artes e Officios. Assinado pelo então diretor padre 
Miguel Foglino, o documento pode ser datado durante o diretorado do sacerdote, entre 
os  anos  de  1895  a  1901102.   Em  sua  primeira  página,  o  prospecto  apresenta  as 
características do Liceu.
1.  Tem  por  fim  proporcionar  aos  filhos  do  povo  uma  educação 
intellectual e moral, capaz de formar bons christãos e bons cidadãos, 
bem como activos e honestos artistas.
2. A localidade – Campos Elyseos – escolhida para o estabelecimento 
é             geralmente reconhecida como uma das mais saudáveis e  
amenas da Capital. 
3. O Lyceu está dividido em duas secções, a profissional e a collegial.
(PROSPECTO  DO  LYCEU  DE  ARTES  E  OFFICIOS  DO 
SAGRADO CORAÇÃO DE SÃO PAULO, 1895-1901?) 
O prospecto segue a indicação de D. Lasagna em relação ao ensino de ofícios e 
anuncia como primeira característica seu atendimento aos filhos do povo. A formação 
de artistas sob o lema “bom cristão e honesto cidadão” recebe como complemento de 
características a honestidade e a atividade, esta última no sentido de exercício constante 
de seu ofício. Apesar disso, o uso do adjetivo honesto pode ser compreendido como um 
alerta para um lucro justo com seu serviço. 
É anunciado ainda a existência de duas seções: a colegial e a profissional. Sobre 
a seção colegial, um livro manuscrito encontrado no Arquivo da Secretaria do Liceu, 
Primário e Profissional Comercial 1894-1896, divulga logo em seu título o curso que o 
Prospecto faz referência.
Com os cursos primário, comercial e profissional, os salesianos transmitiam um 
discurso  de  uma  educação  voltada  a  formação  profissional  como  forma  de 
desenvolvimento daquela sociedade. A apresentação da educação salesiana como um 
benefício  social  foi  também  defendido  por  leigos  e  políticos  católicos,  os  quais 
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exerceram  importantíssimo  papel  junto  a  editoriais  de  jornais  e  na  Assembléia 
Legislativa. Como é o caso do Conde José Vicente de Azevedo (1859 – 1944).
Deputado estadual  por duas vezes (1884-85 e 1888-89),  o Conde atuava nos 
assuntos da educação e incentivava a vinda de instituições. Atuando no campo católico, 
ele  interveio  na  implantação  de  congregações  religiosas  femininas  e  masculinas, 
participou de projetos de alfabetização de adultos e investiu na construção e sustentação 
de obras pias na região do Ipiranga (HILSDORF; SOUZA, 2000, p. 3). 
No caso específico dos Salesianos, além de intervir na vinda tanto dos padres 
quanto das irmãs salesianas, José Vicente intermediou com o alemão Victor Nothmann a 
operação de compra do loteamento em que foi construído o Liceu Coração de Jesus. 
Como deputado, defendeu a presença dos padres estrangeiros na Câmara dos Deputados 
em ocasião  da vinda dos  salesianos  ao Brasil  (ISAÚ, 1985,  p.  41).  Por  outro  lado, 
entrou em um embate com a mesma congregação por querê-la na administração de um 
novo Liceu no Ipiranga, enquanto os diretores da congregação italiana persistiram na 
administração de sua própria instituição escolar no Campos Elíseos. É esclarecedor o 
comentário  de  Maria  Lúcia  Hilsdorf  sobre  a  figura  do  Conde:  “Se  no  plano  do 
instituído,  ele  se  move  segundo  o  catolicismo  romanizado,  seu  desejo  instituinte  é 
aquele da preservação do catolicismo que independe das autoridades eclesiásticas para 
ser praticado” (HILSDORF, SOUZA, 2000, p. 3)
Apesar de seus conflitos, José Vicente foi estrategicamente importante para a 
consolidação de congregações européias no Brasil. Ao liderar na Assembléia Legislativa 
o grupo em defesa dos católicos e se opor à frente republicana, o deputado divulgou a 
causa salesiana.  É dele o rascunho do discurso encontrado no Arquivo da Inspetoria, 
datado de 26 de julho de 1898, pedindo ao governo a concessão de um auxílio para o 
aumento das escolas profissionais do Liceu Coração de Jesus, “auxílio esse pequeno 
comparado com os grandes benefícios prestados pelos Salesianos aos meninos pobres” 
(Vicente 1898, Caixa do Liceu nº 7, Arquivo da Inspetoria de São Paulo). 
A atuação de partidários dos salesianos no cenário político de São Paulo não era 
exclusiva do Conde José Vicente. Trechos de algumas sessões são descritas no Boletim 
e na Revista Santa Cruz.
Na Seção Ordinária do Senado a 13 de agosto de 1902, o nome do também 
cooperador, Manoel Antônio Duarte de Azevedo, aparece em destaque defendendo o 
Liceu.  É dele  a proposta ao Congresso Legislativo de São Paulo de subvencionar a 
conclusão do edifício do Liceu com cem contos de réis anuais por um período de 5 a 6 
anos (Boletim Salesiano, jan. 1903: 12-13,). Na Revista Santa Cruz é relatada a seção 
do dia seguinte, na qual Ezequiel Ramos fala sobre a proposta de Duarte de Azevedo e 
distingue nos Salesianos a parte civil da parte religiosa: “Penso que ao estabelecimento 
civil, não à parte religiosa dos salesianos, deve o Estado prestar um concurso annual, 
não na importância que pretende o illustre senador, meu digno amigo, o Sr. Conselheiro 
Duarte de Azevedo, de 200 contos ou 400 contos” (REVISTA SANTA CRUZ, 1902b, p. 
340).  
O debate sobre a educação religiosa que a instituição escolar salesiana propõe 
ultrapassa os muros escolares, levando para a Assembléia o debate sobre subvenções e 
se transformando também em um assunto político, no qual vem à tona o papel da Igreja 
e do Estado em relação à educação.  
Ao  defender  o  Liceu  Coração  de  Jesus,  seus  correligionários  separaram  o 
aspecto civil e social do religioso. A ênfase dada ao caráter civil da instituição colabora 
para as discussões acerca da relação que o Estado deveria ter  com as congregações 
católicas. Em segundo lugar, ao voltar-se para o aspecto social, os salesianos justificam 
suas práticas educativas. 
Por  esse  motivo,  as  discussões  em torno do Liceu vão mais  além do que  a 
aceitação  de  um  estabelecimento  católico.  As  discussões  geradas  em  torno  dos 
Salesianos tomam parte do debate sobre o ensino.  Neste debate, as posições sobre a 
educação contêm em seu cerne a disputa pelo controle político (VARELA, 1993). 
O aspecto político que o ensino escolar toma é uma das formas de interação da 
escola em uma sociedade, neste sentido, também é uma das razões de sua importância 
enquanto argumento político e forma de controle. A educação se torna um instrumento 
para o discurso político.  
A potencialidade política aliada à capacidade disciplinadora da educação tornou 
a escola um importante personagem no cenário republicano paulista. A diversidade de 
propostas e o cenário de concorrência atribuíram ao Liceu Coração de Jesus, como para 
outros colégios católicos, funções estratégicas de expansão e formação de católicos que 
se inseriram também no mercado de trabalho. 
Os  salesianos,  no  início  de  sua  direção  no  Liceu,  assumiram o  discurso  de 
desenvolvimento  social  através  da  educação,  podendo  através  do  ensino  oferecido, 
formar mão de obra para a cidade que se desenvolvia. Este discurso serviu de contra-
argumento  às  atribuições  republicanas  ao  ensino  protestante  como  o  relacionado  à 
modernidade. 
Dessa maneira, a educação se tornou um dos argumentos no jogo de influências 
e políticas do governo republicano. A implantação da obra salesiana traz um sentido 
estratégico de afirmação da Igreja Católica como aliada dos novos grupos no poder, 
reforçando um caráter de formadora e promotora do desenvolvimento social. 
Como  referido  anteriormente,  esta  função  estratégica  não  é  exclusiva  à 
congregação salesiana,  entretanto a  implantação do Liceu Coração de Jesus,  em um 
momento específico da cidade de São Paulo, prescreveu aos salesianos novas funções a 
exercer  tanto  em  relação  à  sociedade  paulistana  quanto  a  própria  congregação, 
construindo referências que se tornaram componentes para o desenvolvimento de ambas 
as  partes.  Pois,  a  partir  do  Liceu,  os  salesianos  se  estabeleceram em São  Paulo  e 
iniciaram  sua  expansão.  O  colégio  Santa  Inês,  dirigido  pelo  braço  feminino  da 
congregação, e a escola profissional no Bom Retiro expandiram a ação salesiana pela 
cidade. Porém antes mesmo destas obras, novos colégios foram construídos no interior 
do  estado  e  do  país  representando  uma  prática  educacional  com meninos.  Lorena, 
Campinas,  Cuiabá  na  década  de  90  do  século  XIX  já  contavam  com  a  presença 
salesiana que cresceria mais a partir desta função assumida em relação à cidade e a 
formação de mão de obra. 
Referencias Bibliográficas
AZZI, Riolando.  A obra de Dom Bosco no Brasil: cem anos de História. Barbacena: 
Centro Salesiano de Documentação e Pesquisa, 2000. V. 1.
BEOZZO, José Oscar. Decadência e morte, restauração e multiplicação das ordens e 
congregações  religiosas  no  Brasil  1870-1930.  In:  AZZI,  Riolando  (Org.).  A  vida 
religiosa no Brasil: enfoques históricos. São Paulo: Paulinas, 1983.  
BOLETIM SALESIANO – Revista das Obras de Dom Bosco, Oratório São Francisco 
de Sales, Rua Cottolengo, 32, Turim. Arquivo da Inspetoria Salesiana de São Paulo, 
1903.
BONTEMPI JR., Bruno. Do vazio à forma escolar moderna. In: PORTA, Paula (Org.). 
História da cidade de São Paulo: a cidade no Império. São Paulo: Paz e Terra, 2004.  v. 
2.
CAMPOS, Alzira Lobo de Arruda, População e Sociedade em São Paulo no século XIX 
in PORTA, Paula (org.),  História da Cidade de São Paulo, v. 2: a cidade no Império, 
São Paulo: Paz e Terra, 2004.
DEODATO, Lino. Subscripção em favor das obras do Liceu Sagrado Coração de Jesus 
em  São  Paulo,  10/08/1882. In: Crônicas  do  Liceu  Coração  de  Jesus  –  recortes, 
programas, etc. São Paulo: Arquivo da Inspetoria Salesiana de São Paulo. v. 3.
FERREIRA,  Antonio  da  Silva.  O  sistema  educativo  de  Dom  Bosco  e  a  educação 
brasileira  (1883-1932). In:  CONVEGNO  INTERNAZIONALE  DI  STORIA DELL
´OPERA  SALESIANA  CIUDAD  DE  MEXICO,  4.,  12-18  febbr.  2006.  Atti...  L
´educazione salesiana dal 1880 al 1922. Istanze ed attuazioni in diversi contesti. Roma: 
LAS, 2007. v. 2. 
GLEZER, Raquel. As transformações da cidade de São Paulo na virada dos séculos XIX 
e XX. Cadernos da História de São Paulo — Museu Paulista da Universidade de São 
Paulo, USP, São Paulo, v. 3 e 4, 1994-1995.   
HILSDORF, Maria Lucia. História da Educação Brasileira: leituras. 2. ed. São Paulo: 
Pioneira Thomson Learning, 2005. 
______. A Igreja católica no Brasil. FEUSP, 1º semestre, 2009a. Texto referente à aula 
6 da disciplina “São Paulo na Transição Império-República: escolas americanas de 
confissão protestante”.
______. Educação no Brasil. FEUSP, 1º semestre, 2009b. Texto referente à aula 7 da 
disciplina “São Paulo na Transição Império-República: escolas americanas de confissão 
protestante”. 
______. Balanço que revisita minhas posições anteriores sobre a história das escolas  
protestantes americanas na província de São Paulo. FEUSP, 1º semestre, 2009c. Texto 
referente à aula 12 da disciplina “São Paulo na Transição Império-República: escolas 
americanas de confissão protestante”.
HILSDORF, Maria Lúcia; SOUZA, Maria Cecília C. C. Entre oligarquias republicanas  
e Igreja Montana, um olhar para os esquecidos: José Vicente de Azevedo e a educação 
das meninas negras. São Paulo: FEUSP, 2000.
ISAÚ, Manoel. Liceu Coração de Jesus: cem anos de atividades de uma escola numa 
cidade dinâmica e em transformação. São Paulo: Salesiana Dom Bosco, 1985.
JULIA, Dominique. A cultura escolar como objeto histórico. Revista Brasileira de  
História da Educação, n. 1, jan./jun. 2001.
MARCIGAGLIA, Luiz. Os salesianos no Brasil: ensaio de crônica dos primeiros vinte 
anos da obra de Dom Bosco no Brasil (1883-1903). São Paulo: Salesiana, 1955.
MICELI, Sergio. A elite eclesiástica brasileira: 1890/1930. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2009.
MORAES, C. S. V. . A reforma do Ensino Médio e a educação profissional. Trabalho & 
Educação (UFMG), UFMG, Belo Horioznte, MG, v. 1, n. 3, p. 107-118, 1998.
NUNES, Clarice.  O “velho” e “bom” ensino secundário: momentos decisivos. Revista 
Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, n. 14, p. 35-60, maio-ago. 2000.
REVISTA SANTA CRUZ. Arquivo da Inspetoria Salesiana de São Paulo, ano 2, n. 12, 
p. 337-340, ago. 1902b.
SEVCENKO, Nicolau. Orfeu extático na metrópole: São Paulo sociedade e cultura nos  
frementes anos 20. São Paulo: Companhia das Letras, 1992.
SOUZA, Maria Adélia Aparecida de.  Metrópole e paisagem: caminhos e descaminhos 
da urbanização. In PORTA, Paula (Org.). História da cidade de São Paulo: a cidade na 
primeira metade do século XX 1890-1954. São Paulo: Paz e Terra, 2004. v. 3.
VARELA, Julia; ALVAREZ-URIA, Fernando. Arqueologia de la escuela. Madrid: Las 
Ediciones de La Piqueta, 1993.
Vicente, José, Manuscrito, 1898, Caixa do Liceu nº 7, Arquivo da Inspetoria de São 
Paulo.
VIÑAO FRAGO, Antonio; ESCOLANO, Agustín. Currículo, espaço e subjetividade: a 
arquitetura como programa. 2. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2001.
WERNET, Augustin. Os primórdios do ultramontanismo em São Paulo (1851-1906): 
perspectivas de pesquisa. In: REUNIÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA PESQUISA 
HISTÓRICA, 4., 1985. 
